


1 “ Constituição Federal - art. 176 e. seguintes.

Por- imperativo dessa norma a educação constitui dever do
E s t a d o e e d i r e i t o d e t o dos.

2 - Lei n? 5.379 de 15/12/67.

Institui a I ulieiçao Movimento Brasileiro cie Alfabetização
MODP,AL, com a Finalidade de promover a Alfabetização
Funcional e a Educação Continuada de adolescentes e adultos
Essa Lei, aprovou o Plano de Alfabetização Funcional e
Educação Continuada d e adolescentes e adultos, de qualquer
idade ou condição social. Dito plano além das diré trizes e
recursos oficiais, admite também a cooperação da iniciativa
p r iv ada,

3 - Decreto n9 62.484 de 29/03/58.

Aprova os estatutos da Fundação Movimento Brasileiro de
Alfabetização - MO BR AL, que contém as normas reguladoras das
suas atividades.

4 - Lei nÇ 5.400 de 21/03/68.

Determina que os adultos em idade militar serão obrigados a
se alfabetizarem.
Pela referida Lei, as Forças Armadas colaborarão na
erradicaçao do analfabetismo, oferecendo salas de aula e
d ema is recursos necessários para esse o b j et i v o , pa ra os
i ncorporados. S e g u n d o essa Lei, todo aqu e 1 e (c ivi1 ou
militar) que comprovadamerite alfabetizar mais de dez
conscritos terã, direito a um diploma ou certificado
honorifi co.

5 - Decreto n? 61.312 de 18/09/67.

Determina que as Emissoras de Televisão oficiais e
particulares deverão colaborar efetivamente em prol da
Alfabetização Funcional e da Educação Continuada de adultos.
Esse decreto adota o que prescreve o Decreto-Lei n<? 236 de
28/02/67, determinando, que cada Emissora devera reservar
horário destinados a programas educativos o que pelo monos
um terço desse tempo sera ocupado especificamente para
veiculação de Alfabetização Funcional.

6 - Decreto n9 61.313 de 08/09/67.

Constitui a Rede Nacional de Alfabetizaçao Funcional' e
Educação de adultos. Segundo esse decreto, todas as emissora
oficiais deverão reservar parte dos seus horários para a
educação dos adultos analfabetos. Da mesma forma as Emissora



Privadas poderão colaborai’ na referida atividade educai ioiia I.
Os governos estaduais, municipais., territoriais e do Distrito
Federal deverão promovei a constituição do núcleos de Escuta
ou Rãdio-Escolas, aproveitando todos os espaços ociosos para
o aprendizado.

7 - Decreto nQ 61.314 de 03/09/57

Institui a Educação Cívica nas Instituições Sindicais, bem
como, a colaboração em prol da alfabetização. Dentro as
atividades especificas recomendadas nesse diploma legal
constam: a Educação Moral e Cívica, a qualificação de mão-de-
obra c a Educação Sanitária. Recomenda ainda, essa norma
legal, que aos sindicalizados adultos analfabetos, 'deverão
ser oferecidos cursos de Alfabetização Funcional, na forma
a 1í estabelecida.

8 - Decreto-Lei n9 1.124 de 08/09/70.

Permite a dedução do imposto de renda de pessoas jurídicas
para fins de alfabetização nos exercícios de 1971/1975,
inclusive, conforme critérios fixados pelos Ministres da
E d u c a ção e C u11 ura e Faz e n d a.

8.1 - Decreto-Lei n<? 1.274 de 30/05/73

Prorroga, até 1976, inclusive, a vigência do Decreto-Lei
n<? 1.124 de 8 de setembro de 1 970.

8.2 - Decreto-Lei nQ 1.444 do 03/02/76

Prorroga a vigência do Decreto-Lei n9 1.124, de 8 de
setembro de 1970, alterando limite para dedução do imposto
de renda das pessoas jurídicas em favor do MOBRAL.

9 - Decreto n? 74.562 de 16/09/74

Dispõe sobre a colaboração dos Professores, Monitores ou
Alfabetizadores recrutados pelas Comissões Municipais da
Fundação Movimento Brasileiro de Alfabetização - MOBRAL,
para desempenho de atividades de caráter não econômico, e
eventual, não acarretará guaísouer Ônus de natureza
trabalhista ou providenciaria.

10 - Decreto n<? 75.749 de 22/05/75

Considera relevantes os serviços prestados pelos integrantes
das Comissões Municipais da Fundação Movimento Brasileiro
de Alfabetização - MOBRAL



Aprova o Plano Geral de Convocação para o Serviço Militar
que determina que os Órgãos alistadores que receberem
analfabetos, deverão oírcaini nha-1 os ao (iOBRAL de seus
municípios e determinando a obrigatoriedade do os alistandos
se alfabetizarem.

Decreto-Lei n9 835. Trata da aplicação dos Fundos, a que se
refere o art. 25, da Constituição Federal, dentro oles o
F u n d o de Participa ç ã o d o s M uni cTpi os . Este de c. r o t o -1 e i
declara a obrigação dos Municípios de aplicarem os recursos
do FPM, de acordo com as diretrizes e prioridades ,dos planos.
do Governo Federal. E, portanto, da competência do Poder
Executivo estabelecer os percentuais mínimos de aplicação do
recursos do Fundo. Estes critérios vem sendo estabelecidos
anualmente, através de decreto.

- Pela Resolução nQ 16 8/ 75, o Tribunal de Contas da União
baixou normas sobre a aplicação do FPM. Em seus arts. 15
e 25, volta a mencionar a edição do decreto anual do Poder
Executivo Federal, que estabelece os percentuais mínimos
que devem ser observados pelas entidades na utilização dos
recursos do Fundo.

Na aplicação dos recursos do FPM, em despesas com os
programas do MOBRAL Municipal, o mesmo Tribunal de Contas
firmou o conceito de que as referidas despesas serão
apr.ovadas "excepcionalmente , veri f i cando-se que foram~
respeitados os percentuais obrigatórios e que os dispêndio
não atinjam valores demasiadamente elevados".



DECRETO N" G1.311 - De 8 de setembro de 1967
Publicado no DOU em 11/9/1967

Provô sobre a constituição de grupo de trabalho
intorministerial, para estudo e levantamento de re­
cursos destinados ã alfabetização.

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 83, item II, da Constituição, decreta:

Art. 19 - E instituído um Grupo de Trabalho
Interministerial, a ser integrado por um representante de cada
Ministro de Estado, para o estudo e levantamento de recursos
financeiros necessários ã execução do Plano de Alfabetização
Funcional e Educação Continuada de Adultos.

Parágrafo único - Caberá ao chefe da Casa Civil da
Presidência da República a execução das medidas preliminares à
instalação do Grupo de Trabalho que, em sua primeira reunião,
escolherá o coordenador geral.

Art. 29 - É assinado o prazo'de 60 (sessenta) dias,
para a apresentação, pelo Grupo de Trabalho, ao Presidente da
República, das conclusões a que tiver chegado.

Art. 39 - São revogados o Decreto número 59.667 de 5
de dezembro de 1966, e as demais disposições em contrário.

Art. 49 - Este decreto entrará em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 8 de setembro de 1967; 1469 da Independência
e 799 da República.

A. Costa e Silva
Luis Antonio da Gama e Silva
Augusto Hamann Rademakder Grunewald
Aurélio de Lyra Tavares
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..cretp:I ei nO 665
| 02/07/ 1 96-9_

A.]_tei'a c Ar t. da Lej_ n9_ 5.379
de 15 _de_ dezembro de 1 96 7 ,que
prevê sobre a A1f a b c t iz a ç ã o Fun-
c i ona 1 e a Educação C o n t i n uada
d^e Ado 1 oscen_tes e Adu 1 to_s .

0 Presidente da República, usando da atribuição que
lhe confere o § 19 do artigo 29 do Ato Institucional n9 5, de 13
■íe dezembro de 1 968. r

DECRETA

Art. 19 - 0 Art. 89 da Lei n9 5.379, de 15 de dezem
bro de 1967, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 89-0 Presidente da Fundação será nomeado pelo
Presidente da República, mediante proposta do M i n i £
tro da Educação e Cultura, com mandato de três anos".

Art. 29-0 presente Decreto-Lei entra
ta de sua pubTicaçao, revogadas as disposições em

em vigor na da^
contrario.

Brasília,, em 2 de julho de 1 969 ; 1489 da
Independência e 819 da República.



HitHSTfRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
FUNDAÇÃO MOVIMENTO BRASILEIRO DE ALFABETIZAÇÃO - MOBRAL

p e c r eJjÇL J12 ‘ ■'*8 4
de 29/03/ 1968

Aprova o Estat u t o da r ti n d a ç ãq Movi-
mento Br a si leiro de Al f a b e t i z a ç ã o
(MOBRAL 1.

0 Presidente da
lhe confere o art. 83, item
irt. 69 da Lei n 9 5.379, de

República, usando da atribuição que
II, da Constituição e de acordo com o
15 de dezembro de 1967 decreta:

Art. IÇ - Fica aprovado o Estatuto da Fundação Mo v i
isento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), que com este baixa",'
a $ s inado pelo Ministro da Educação e Cultura . ~ 

Art. 29 - Revogadas as disposições em contrário, este
Decreto entrara em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de março de 1968; 1479 da
Independência e 800 da República,

(ass.) A. Costa e Silva - Tarso Dutra

ESTATUTO DA FUNDAÇÃO MOVIMENTO BRASILEIRO DE ALFABETIZAÇÃO

CAPITULO I

Das Finalidades

A_rt^_ 19-0 Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL) ,
■undação instituãcTã pelo Poder Executivo, nos termos do art. 49
-a Lei n9 5.379, de 15 de dezembro de 1967 e vinculada ao Minist£
'■'•o da Educação e Cultura, terá por finalidade a execução do P1 a_
’ de Alfabetização Funcional e Educação Continuada de Adolescen
:e Adultos, aprovado pelo art. 39 da mesma lei e sujeito a re
-r"iUlações anuais, de acordo com os meios disponíveis e os resuT

'Ades obtidos.
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Art. 29 - Para a consecução de seus fins, a Fundação
organizara serviços específicos, celebrara quaisquer ajustes com
entidades ou autoridades, e, nos termos do art. 11 da lei referida
no art. 19, contará com' os serviços de radio, televisão e cinema
educativos', os quais, no que concerne ã alfabetização funcional e
educação continuada de adolescentes e adultos, constituirão um si_s
tema geral integrado no Plano mencionado no artigo anterior.

Art. 39 - A programação das atividades da Fundação obe
decera aos preceitos da citada Lei n9 5.379 e ao Plano pela mesma’
aprovado e levará em conta as conclusões dos Grupos de Trabalho
instituídos pelos Decretos n?s 61.311, 61.312, 61.313 e 61.314,
datados de 8 de setembro de 1967. '

CAPITULO II

Da Sede, do Fôro e da Autonomia

Art. 49 - A Fundação, de duração indeterminada e com
jurisdição em todo-o território nacional, terá sede e fôro na Cida
de do Rio de Janeiro, Estado da Guanabara , até que se torne possT
vel sua transferência para Brasília,

Art. 59 - A Fundaçao gozara de autonomia Administrati
va e financeira.

CAPITULO III

Do Patrimônio e dos Recursos

Art. 69-0 patrimônio da Fundação será constituído pe_
los bens, valores, renda s e direitos que lhe forem doados ou que
a mesma vier a adquirir.

u t i 1 i z a d o s
todav ia, a
destinadas

Parágrafo único - Os bens e direitos da Fundaçao serão
a perras para a consecução de seus objetivos, permitida,
sublccação de uns e outros, para a obtenção de rendas
ao mesmo fim.

Art. 79 - Constituirão recursos da Fundação:

a) as contribuições, auxílios ou subvenções de entida
des de direito público ou privado, nacionais, multinacionais ou
estrangeiras, e de particulares;
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b) rendas de seu patrimônio;

c) as rendas de qualquer espécie a seu favor consti_
t u i d a s p or terceiros;

d) os recursos provenientes das fontes indicadas pelo
r,rupo de Trabalho I n t erm i n i s ter i a 1 criado pelo Decreto n<? 61.311,
J., g de setembro de 1967;

e) as rendas decorrentes dos serviços que prestar;

f) os rendimentos eventuais, inclusive da venda de ma
teria! didático.

CAPÍTULO IV

Da Administração e da Organização

Ar t. 8? - A Fundação será administrada pelos seguin
tos órgãos:

a) Presidência
b) Conselho Administrativo e
c) Conselho de Curadores.

Ar t. 99 - A Presidência da Fundação serã exercida pe_
lo Diretor Geral iTõ Departamento Nacional de Educação, conforme
o disposto no art. 89 da Lei n9 5.379, mencionada.*

Paragrado Onico - Em suas faltas ou impedimentos, o
Presidente sera s"ü b s t i t u ‘ící o pelo substituto legal do Diretor de

trata o artigo, ou por quem venha a ser expressamente design^
do peloi Poder Executivo.;

Art.10 - A Fundação terã um Secretãrio-Gera 1 .

d cinco
Art 11 - 0 Conselho

(5)“membros titulares e
Administrativo serã
três (3) suplentes.

constituído

, r . Art. 12 - 0 Conselho de Curadores será constituído de
(3) mernbros tTtulares com igual número de suplentes.

^ooificado pelo Decreto-Lei 665 de 5/7/69, em cuja conformidade
Pre$idencia do MOBRAL e provida por nomeação do Presidente
-epublica, para o exercício do mandato de três anos.



Art. 13-0 Secretãrio-Geral c os rnembros dos Cons£
Ihos Administrativo e de Curadores serão designados pelo Ministro
da Educação e Cultura.

§ 19 - Os membros do Conselho Administrativo deverão
ser recrutados dentre personalidades dos setores publico e priva
do, com conhecimento especializado ou especial interesse no proble^
ma da alfabetização.

§ 29 - 0 mandato dos Conselheiros serã de três anos.

§ 39 - Os serviços prestados pelos membros dos C o ri
selhos serão considerados de caráter relevante,
/

!

§ 49 - Perderá o mandato o membro do Conselho que fal
tar, sem justificação, a 3 (três) reuniões consecutivas.

§ 59 - Em caso de vacância, o Conselheiro que for
designado, completarã o período restante do mandato.

CAPITULO V

Das atribuições dos Ürgãos

Art. 14 - A Presidência compete:

I - Orientar, dirigir e coordenar as atividades da
Fundação e os trabalhos dos respectivos serviços, os quais pod£
rã criar, transformar e extinguir.

II - Representar a Fundação em juízo e fora dele, atji_
ya oü .passivãmente, podendo inclusive, delegar poderes e constT
tu ir. mandatários.

III - Receber bens, doações e ajudas financeiras, des­
tinadas a Fundaçao, e movimentar as respectivas contas banca/
fias.

IV -.Celebrar, com aquiescência do Conselho Adminis_
trativo, os ajustes previstos no art, 29.

V - Convocar e presidir as reuniões, do Conselho Adnd
n i s tra t i vo.



VI - Aprovar o plano anual de atividade;

VII - Aprovar licitações, firmar contratos e
as conseqüentes despesas e os respectivos pagamentos;

VIII - Solicitar, aos órgãos do serviço público
a cessão de funcionários nos termos do art, 9? da Lei n1?
tada ;

autorizar

federal ,
5.379, ci

IX - Admitir, movimentar, dispensar outros servidores
que se tornarem necessários, os quais poderão ficar sujeitos ao
regime da Consolidação das Leis do Trabalho cú ser retribuídos pela
prestação de serviços eventuais sem vinculo de emprego;

//
ços ;

X - Aprovar instruções para funcionamento dos servi

XI - Fixar as atribuições do Secretár i o--Executi vo , ao
qual poderá delegar competência para a execução de determinadas ta
refas, das enunciadas nos incisos anteriores.

Art. 15 - Ao Conselho Administrativo compete:

I - Cooperar com a Presidência na elaboração do Plano
de organização dos serviços básicos da Fundação e a estrutura de
seus õrgaos, e com o Secretãrio-Geral , no desempenho de funções
que lhe forem conferidas ou delegadas;

II - Propor a Presidência as medidas que julgar de int£
resse para a eficiência e a melhoria da execução dos planos apro
vados ;

III - Opinar sobre:

a) os projetos, estudos e assuntos encaminhados ao seu
exame ;

b) doações e ajustes que interessem ã Fundaçao;

c) a criação de funções sujeitas ã admissão pelo regi
me da legislação trabalhista ou para serviços eventuais;

d) a fixação de atribuições de que trata o inciso IX
doartigoanterior.



IV - Aprovar o regimento interno da Fundação, apresentado
pelo Presidente;

V - Autorizar a aquisição, hipoteca, promessa de com
pra e venda, cessão, locação, arrendamento, ali enação ou qualquer
outra operação relativa a imóveis.

Art. 16 - Ao Conselho de Curadores compete:

I - Aprovar anual mente o orçamento e a programação fi
nanceira da Fundação, proposta pelo Presidente;

II •• Apreciar, mensalmente, os balancetes apresentados
pela Presidência;

III - Pronunciar-se, durante o primeiro semestre, sobre
relatório da Pre's i dênc i a , acompanhado do processo das contas do
exercício anterior, instruído com balanços anuais e  inventários e
com elementos complementares elucidativos da situação financeira e
patrimonial;

IV - Requisitar da Presidência as informaçeos que se
tornarem necessárias para o bom desempenho de suas atribuições;

V - Examinar, a qualquer tempo, por iniciativa ou por
solicitação da Presidência, livros e documentos relacionados com a
escrituração financeira e patrimonial.

CAPÍTULO VI

Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 17 - A Fundação adquirirá personalidade jurídica
a partir da inscrição, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, do
seu at.o constitutivo e de comprovante da publicação oficial deste
estatuto e do decreto que o tiver aprovado.

Art. 18 - A Fundação gozará dos privilégios concedidos
legalmente as instituições de utilidade pública.

Ar t. 1J3 - Exti ngui ndo-se , por qualquer motivo, a Funda
ção, seus bens serão incorporados ao~ patrimônio da União.

Art. 20 - Para apresentação, dentro de 60 (sessenta) 



dias, a contar da data em que adquirir personalidade jurídica do
cronograma para a execução das etapas operacionais indicadas no
item 14 do Plano aprovado pelo art, 89 da referida Lei n9 5.379, a
Presidência da Fundação constituira Grupos de Trabalho, na confo£
midade dos elementos que serviram de base para a formulação do mes
mo PI ano.

Art. 21 - Na admissão de pessoal inclusive de nature
za eventual ou para prestação de serviço especial retribuído mê
diante recibo, na realizaçao de qualquer tipo de congresso ou rei
niao, e na celebração de convênios, acordos ou contratos, deverão
ser observados, sempre, as normas estabelecidas nas Portarias Mj_
nisteriais 5, 19, 25 e 71, respectivamente, de 19 de setembro de
1967, 17 e 30 de janeiro de 1968, e suas modificações.

D.O. de 2/4/69
1 a. pagina (ass . ) TARSO DUTRA



REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS

ALVARO CÉSAR DE MELLO CASTRO MENEZES
OFICIAL

ALMIR ALEXANDRINO DA SILVA
OFICIAL SUBSTITUTO

Av. Franklin Roosevelt, 126 - 29 - S/205 - Tel , : 252-991 8
RIO DE JANEIRO - ESTADO DA GUANABARA

■ Prot: 52.299 - L-A/5
Ord : 18.963 - L-A/8
Em 30 de abril de 1968

Eu, ALVARO CÉSAR DE MELLO CASTRO MENEZES,
Oficial do Registro Civil das Pessoas J u
rTdicas nesta Cidade do Rio de Janeiro,
Capital, do Estado da Guanabara

no livro "A" número oito, do Registro Civil'das Pessoas Jurídicas,
deste Cartório, dele consta, registrado sob o número de ordem de
zoito mil novecentos e sessenta e três, o estatuto da FUNDAÇAO Miú
V I MENTO_BRASILEI RO DE ALFABETIZAÇÃO (MOBRAL), instituído pelo De
ereto número sessenta e dois mil quatrocentos e cinqüenta e cinco,
de vinte e dois de março de mil novecentos e sessenta e oito, e
feito a requerimento de Jorge Boaventura de Souza e Silva, seu re
presentante legal, em trinta de abril de mil novecentos e sete. dT
go, mil novecentos e sessenta e oito, e na mesma data apontado soK
o número de ordem cinqilenta e dois mil e duzentos e noventa e nove,
do Protocolo, livro "A" número cinco'. 0 estatuto da referida. Pes-
soa Jurídica, foi publicado na Integra no Diário Oficial Federal,
de número sessenta e quatro, em dois de abril de mil novecentos e
sessenta e oito, ficando arquivados neste Cartório, um exemplar do
citado Diário Oficial, e entregue os demais documentos ao seu re
presentante legal, tudo de acordo com a legislação em vigor-. E,
para constar, onde convier, passo a presente certidão, que subscr£
vo e subscrevo e assino, nesta Cidade do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara, em dois de maio de mil novecentos e setenta e dois ,
"ANO DO SESQU 1CENTENARI0 DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL". Eu ,  Almir
Alexandrino da Silva, Oficial Substituto, subscrevo, dou f ê e a£
sino.

Rio de Janeiro, GB, 02 de maio de 1972

COPIA AUTENTICA
Da ti 1ogradado em 1 5/1 0/ 1 975 por: Rosalina Nunes Braga



DECRETO N9 61.312 - DE 8 DE SETEMBRO DE 1967

Provê sobre a utilização das emissoras de televisão
nos programas de alfabetização

Art. 19 - Todas as emissoras de televisão, oficiais e
particulares, deverão prestar seu concurso ao esforço nacional em
prol da alfabetização funcional e da educação continuada de aduj_
tos.

Art. 29 - Deverá ser rigorosamente observado, em cada
emissora, o tempo destinado a programas educativos (Decreto-Lei n9
236 (*),  de 28 de fevereiro de 1967).

Parágrafo Cínico - Será reservado, pelo menos, um terço
desse tempo para programas~especTficos de alfabetização funcional.

Art. 39 - A Fundação Centro Brasileiro de Televisão
Educativa promovera a produção de aulas de alfabetização pelo tele
visão.

Art. 49 - 0 Ministério da Educação e Cultura, cuidará,
através do Departamento Nacional de Educaçao e da Fundaçao Centro
Brasileiro de Televisão Educativa da distribuição de aulas de alfa
betizaçao para serem transmitidas por todas as emissoras do Pa'Ts,
bem como, por intermédio das Secretarias de Educação e Cultura, da
instalação progressiva de núcleos de recepção organizada.

Art. 59 - Fica constituído um Grupo de Trabalho, i n t e_
grado pelo Diretor Geral do Departamento Nacional de Educação, pe1 o
Representante do Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL),
pelo Presidente.da Fundação Centro Brasileiro de Televisão Educati­
va e pelo Presidente da Associação Brasileira de Emissoras de Ra­
dio e Televisão, para promover, dentro de 60 (sessenta) dias, a
organização da Rede em função de horários adequados e.providenciar
o inicio da programação aqui prevista.

Art. 69 - Os Ministros da Educação e Cultura, e das Co
municações, b a i x a r a o as instruções necessárias ã execução do pre
sente Decreto que entrará em vigor nesta data, revogadas as dispo
sições em contrario.

A. COSTA E SILVA - Presidente da Republica

(*) V.LEX, Leg. Fed. 1 967 , pág . 553



DECRETO NQ .61 .3'13 - DC 8 DE SETEMBRO DE 196 7

Provê sobre a_ cons t i t u i ç ã o da Rede Ha c i ona l de_A_lJAÍLêJ- Vz Ê 9£0
Funcional e Educação de Adultos e dã outras providências

Art. 19 - A União utilizara parte dos horários de to
das as suas emissoras e programas a seu cargo, na educação dos
adultos analfabetos, visando a melhorar suas condições de vida e
a integrá-los nas conquistas da civilização e da cultura nos dj_
reitos e deveres para com a Pátria.

Art. 29 - 0 Serviço de Radiodifusão Educativa, por
suas emissoras de Brasília, Rio de Janeiro e Leopoldina, a Rádio
Nacional, a Rádio Mauá, a Rádio Rural e as rádios universitárias
incluirão, em suas programações, cursos de alfabetização funcio
nal e educação de adultos, na forma a ser prevista em Decreto.

Art. 39 -
e as de ordem privada
ma, constituirão, nos
fabetização Funcional

As emissoras de que trata o a’rtigo anterior ,
que queiram trazer o seu concurso ao siste
horários privativos, a Rede Nacional de AT
e Educação Continuada de Adultos.

Art. 49 - Será instalado, no Ministério da Educaçao e
Cultura, um Grupo de Trabalho, constituído dc Secretário Geral,do
Diretor do Departamento Nacional de Educação, do Diretor do Servj_
ço de Radiodifusão Educativa, de Representantes da Agência Nacio
nal, da Rádio Nacional, da Rádio Mauá, da Rádio Rural e das UnT
versidades Federais dotadas de serviço de radiodifusão, e de ou
tros elementos interessados ou especializados no assunto, para o
fim de fixar, no prazo de 60 dias, a contar deste Decreto, as me
didas necessárias a constituição da Rede a que se refere o artigo
39.

Art. 59 - 0 Ministério da Educação e Cultura institui
rã, no Departamento Nacional de Educação e Cultura, o õrg'ão encar
regado de, nas linhas gerais dos estudos para o Plano de Alfabe^
tização.Funcional e Educação de Adultos proceder ao preparo dòs
programas destinados àquela Rede, e do material complementar a
ser distribuído, bem como cuidar dos processos de avaliação.

Art. 69 - Por intermédio das instituições referidas
neste Decreto e dos Governos estaduais, municipais, territoriais
e do Distrito_Federal, cujo concurso será solicitado, o Ministjí
rio da Educaçao e Cultura promoverá a constituição de núcleos de
escuta, ou rãdio-esco 1 as , no maior número possível, aproveitando
todos os espaços ociosos, e aceitará a colaboração de monitores,
um para cada núcleo.



Art. 79 - 0 Movimento de Educação de Base (MEB) objeto
do Decreto numero Cro.4 64 (*),  de 14 de março deste ano, emprestara
cooperação ao orgão do MEC. referido no artigo 59, sempre que soli­
citada.

Art. 89-0 Ministro da Educação e Cultura baixara as
instruções necessárias a execução do presente Decreto.

Art. 99 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

t

A. COSTA E SILVA - Presidente da República

I . .

V. LEX, Leg. Fed. 1967, pag. 990



DECRE TO N9 61.314 - DE 8 DE SETEMBRO J)E_l_96_7

Provê so br e a educa ção cívica nas in stituições sindi cais e a
campanha em prol da extinção do analfabetismo

Art. 19 - As organizações sindicais, de todos os graus,
quer de empregados, quer de empregadores, intensificarão, a partir
desta data, suas atividades educativas, especial mente no que se r e
laciona com a educação moral e cívica, a qualificação de mão-áe-obrã
e a educação sanitãria.

t
Art. 29 - Nas organizações em que, dentre os associa^

dos, haja adultos analfabetos, deverão ser instalados cursos de
alfabetização funcional.

Art. 39 - Nas organizações a que se refere o artigo 29,
deverão situar--se núcleos de escuta integrados por 25 pessoas, para
se beneficiar dos cursos radiofônicos de alfabetização, instituídos
pelo Decreto n9 61.313 (*),  desta data.

Art. 49 - As autoridades da administração escolar, fede_
rais, estaduais, municipais e territoriais, bem como as demais auto
ridades interessadas em cooperar com o movimento de alfabetização
funcional e educação continuada de adultos, deverão prestar toda C£
laboração aos cursos e núcleos previstos neste Decreto.

Art. 59 - 0 Departamento Nacional de Educaçao, por seu
Õrgao específico, ê as_Diretorias de Ensino, do Ministério da Educ_a
çao e Cultura, prestarao a assistência que lhe for solicitada.

Art. 69 - Os empregados sindicalizados e alfabetizados
poderão usufruir dos benefícios do Programa Intensivo de Preparaçao
de Mao-de-Obra Industrial, da Diretoria do Ensino Industrial.

Ar t. 79 - Os Ministros da Educação e Cultura, e do Tra_
balho e Previdência Social designarão um Grupo de Trabalho para, no
prazo de 60 (sessenta) dias, apresentar o plano das atividades edu
cativas com a programação progressiva de cursos e núcleos.

Art, 89 - Os Ministros da Educação e Cultura, e do Tra_
balho e PrevTdencia Social baixarão as instruções necessárias a
execução do presente Decreto.



Ar t. 99 " Esta Decreto entrara em vigor na data da
publicação, re"votãlffas as disposições em contrário.

A. COSTA E SILVA - Presidente da República (*)

(*) V. L EX , L e g . Fed. 1967, pãg. 1,797-

sua



DECRETO M9 57.895 - DE 28 DE FEVEREIRO_DE 1966

Dispõe sobre os saldos não aplicados dos Fundos Racionais de Ensino
Primar io ~c Medio, a intensifica c a (£ <Tõ_ ens i n o Tu n dame n t ã I a pes soas
analfabetas de mais ~de l~õ anos oe i dade, e da outras providencias

Ar t ■ 1_9 - As parcelas dos Fundos de Ensino Primário e Mê
dio que não forem entregues a uma ou mais unidades da Federação, se
ja em conseqüência do disposto no § 39 do artigo 92, da Lei nv
4.024(*),  de 20 de dezembro de 1961, seja por não se haverem habi­
litado os Estados, por meio de convênios e segundo as normas esta­
belecidas no Plano Nacional de Educação, até o dia 30 de novembro
do ano seguinte ao do exercício a que elas se referirem, s,erão uti_
lizadas, pelo Ministério da Educação e Cultura, dentro do quantita
ti vo previsto pelo Plano Nacional de Educação destinados a cada Es
tado, Território ou Distrito Federal:'

a) no atendimento do ensino fundamental a pessoas anal­
fabetas deimais de 10 anos de idade;

b) na disseminação de ginásios orientados para o traba­
lho;

c) na instalaçao e manutenção de cursos destinados a e-
xame de madureza.

§ 19 - Essa destinação se fará em caráter de emergência,
transferidos as Unidades Federadas os auxílios programados, mediajn
te convênios, para os fins expresses.

§29 - As parcelas não utilizadas do Fundo de Ensino Pri_
mario, e, mais, os recursos orçamentários que, de_futuro, forem coji
signados para o fim especifico deste Decreto, serão aplicados em
rogramas Intensivos de Erradicação do Analfabetismo, os quais de­
vem perdurar até que a taxa dos que não sabem ler e escrever se re
duza a menos de 15% (quinze por cento) da população de 10 a mais
anosde idade.

§ 39 - Por analfabetos se entendem todos quantos nao sai
bam ler e escrever por falta de escol ar i zação e, bem assim, os que”,
embora tenham tido um ou mais anos de freqáência escolar, não domi_
nem elementarmente a leitura e a escrita e delas não possam fazer
uso prático e quotidiano.

§49 - Até o dia 31
Nacional de Educação elaborara

de março de cada ano, o Departamento
os projetos de Programas Intensivos 



de que trata o § 29, os quais submetidos ao Conselho Federal de Edu
cação, como suplemento do Plano Nacional de Educação, poderão ser
imediatamente postos em execução, independentemente de outras exi­
gências.

§ 59 - Os Programas Intensivos terão seu instrumento le
gal de execução em convênios firmados entre o MEC, os Estados, os
Municípios ou instituições particulares de ensino, que não tenham
fins lucrativos e de reconhecida idoneidade educacional.

Art. 29 - Na elaboração dos Programas Intensivos de Er­
radicação do Analfabetismo, serão observadas as seguintes' normas
preferenci ais:

a) atendimento prioritário de áreas em que haja maior
número de analfabetos com mais de 10 anos de idade;

b) combinação proporcional do recomendado na alínea an­
terior com o número total de alunos regularmente matriculados nas
3a. e 4a. séries primárias, de modo a garantir progressivamente a
extensão da escolaridade primária a 6 séries ou anos, tanto nas. a-
reas urbanas como nas rurais;

c) atendimento prioritário dos que tenham mais de 10
anos e menos de 30 anos de idade;

d) ensino que, sem deixar de lado as matérias comuns da
escola primária, reforce a participação dos maiores de 10 anos na
vida da comunidade por meio de educaçao cívico-democrática, ao me£
mo tempo que os inicie em atividades relacionadas com o trabalho
economicamente produtivo;

e) aproveitamento de unidades .escolares que possam ser­
vir para a intensificação do ensino fundamental, definido na alí­
nea anterior, de modo a que sirvam, durante o dia, ao ensino de me
nores de 15 anos e, em horas vespertinas e noturnas, aos analfabe­
tos de idade superior;

f) preferência por municípios, cuja situação geográfica
e cuja influencia sÕcio-cultural e econômica sobre as comunidades
vizinhas possam transformá-los .em centros naturais de desenvolvimen­
to intensivo objetivado neste Decreto;

g) esforço planejado para conseguir, em favor dos Pro­
gramas intensivos, o apoio das autoridades públicas e religiosas ,
da imprensa, do rádio, da televisão, do cinema e de toda a inicia­
tiva privada, bem como de organismos internacionais, bilaterais e
muiti1 a te ra i s ;



3.

h) treinamento, em caráter de emergência, de professo -
res, instrutores, orientadores e supervisores de ensino fundamen­
tal .

Art. 39 - Aplicam-se a esses Programas asdisposições do
Decreto n9 5/. 8 9 4 f* ), de 1966 , no que concerne a execução e ao con
trole.

Art. 49 - 0 Ministro de Estado da Educação e Cultural'ai
xara as Instruções necessárias ã execução do presente Decreto.

t

Art. 59 - Este Decreto entrara em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

H. CASTELLO BRANCO - Presidente da República.

(*) V. LEX. Leg. Fed. 1961, pãg. 979; 1966, pãg. 314.



DECRETO-LEI NO 1.124
De 8 de setembro de 1970

Permite deduções do Imposto de Renda
das Pessoas Jurídicas parafins . de
alfabetização, nos exercícios_ de
1971 a 1975, inclusive.

0 Presidente
lhe confere o artigo 55,

da República, usando da atribuição que
inciso II, da Constituição, decreta:

Art. 10 - Nos exercícios_financeiros de 1971 a 1973,
inclusive as~Pessoa~s Jurídicas poderão deduzir do Imposto de Ren
da devido/ as quanHãs~desti nadas_ã aplicação nos programas de AT
fabetizaçao aprovados pela Fundação MOBRAL - Movimento Brasileiro
de Alfabetização - de acordo com os critérios que forem fixados,
conjuntamente, pelos Ministros da Educação e Cultura e Fazenda.

A r t , 2 Q - As deduções do Imposto de Renda devido pode
rao ser reali z a d a s, sem prejuízo dos incentivos fiscais em vigor/
através de uma das seguintes modalidades:

I - Deducação das quantias que tiverem doado a Funda,
çao MOBRAL no ano-base, no valor mínimo de 1 % (um por cento) e
máximo de 2% (dois por cento) do imposto de renda recolhido no
proprio ano-basej

II -Indicação na declaração de rendimentos das impor
tãncias que serão recolhidas ã ordem da Fundação MOBRAL para aplT
caçao em projetos específicos de alfabetização, até o limite de
1% (um por cento) do Imposto de Renda devido.

Art. 39 - As quantias deduzidas na forma do artigo
29, inciso 17/ deste Decreto-Lei deverão ser recolhidas, antecip^
damente, ou no mesmo prazo das cotas do Imposto de Renda, ao Baji
co do Brasil S/A, ou a estabelecimentos por ele autorizados, ã or
dem da Fundação MOBRAL.

Parágrafo Onico - 0 atraso no recolhimento das dedu
çoes de que trata este artigo ficará sujeito ãs mesmas pena.lida,
des e correção monetária devidas, em situação idêntica, relativa,
mente ao Imposto de Renda, as quais constituirão receita da Fazen^
da Nacional.



Art. 49 - Os estabelecimentos particulares de ensino,
devidamente registrados no Ministério da Educação e Cultura e
credenciados pela Fundação MOBRAL, que mantiverem cursos gratuitos
de alfabetização em convênio ou não, com essa entidade, poderão
receber doações de pessoas físicas ou jurídicas.

Parágrafo Onico - As quantias recebidas em doação ori
ginadas de convênios manTTHos com a Fundação MOBRAL, pocfêrao ser
excluídas da receita bruta operacional dos estabelecimentos para
efeito de apuração do lucro tributável,.

Art, 59 - Este Decreto-Lei entrará em vigor na
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

data

Brasília^ 8 de setembro de 1970; 1499 da
Independencia e 82+ da Republica.

EMÍLIO G. MÉDICI
Antônio Delfim Neto
Jarbas G. Passarinho

(Publicado D.O. de 09/09/70)



DECRETO-LEI N9 1.274 DE 30 DE MAIO DE 1973

Prorroga, até 1 976, inclusi v e , a vig ê n c i a
do Decreto-Lei n9 1.124, de 8 de setembro
de 1 970 , que permite d ed u ções do impos to
de renda das pessoas jurTdicas para fins
de alfabetização.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 55, item II, da Constituição,

DECRETA:

Art. 19 - Fica prorrogada até o exercício financeiro
de 1976, inclusive, a vigência do Decreto-Lei n9 1.124, de 8 de
setembro de 1970.

Art. 29 - Este Decreto-Lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Brasília, em 30 de maio de 1973; 1529 da
Independência e 859 da República.

EMÍLIO G. MEDICI
Antônio Delfim Netto
Jarbas G. Passarinho



DECRETO-LEI N9 1.444 - DE 3 DE FEVEREIRO DE 1975

Prorroga a vigência <io Decreto-Lei n9 1.124, de 8 de setembro de
T970, àTtera iTrnite para" cfê~Juçao cio Imposto~~Hç~"í?éndá’ das pessoas"
3'üridicas em favor do~~RÕT<i<Al e da outras providências

0 Presidente da República,

no uso da atribuição que lhe confere o artigo 55, item II, da Cons­
tituição,

DECRETA:

Art. 19 - Fica prorrogada, ate o exercicio financeiro de
1979, inclusive, ã vigência do Decreto-Lei número 1.124, de 8 de
setembro de 1970, alterada pelo Decreto-Lei n9 1.274, de 30 de maio
de 1973.

Art ■ 29 - 0 inciso I do artigo 29 do Decreto-Lei n9 1.124,
de 8 de setembro de 1970, passa a vigorar com a seguinte redação:

í

"I - Dedução das quantias que tiverem doado ã Fundação
) MOBRALnoano-base, no valor mínimo de 1% (um por
: cento) e máximo de 2% (dois por cento) do Imposto
’ de Renda devido no próprio ano-base".
I

: Art. 39 - A partir do exercício financeiro de 1977, as
quantias deêuzi das na forma do artigo 29, inciso II, do Decreto-Lei

l n9 1.124, de 8 de setembro de 1970, ficam sujeitas ao limite de 2%
; (dois por cento) do Imposto de Renda devido.

i Art. 49 - Este Decreto-Lei entrara em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

t ' " ’ .
i

Brasília, 3 de fevereiro de 1976; 1559 da
Independência e 889 da República,

j
t

ERNESTO GE1SELj
Mario Henrique Simonsen
Ney Braga

>:íI &



DECRETO N9 74,562 - DE 16 DE SETEMBRO DE 1974

Dispõe sobre a colaboração dos P r ofes sor e s ,
Monitores ou A1fabetizadores re crutados pe­
las Comissões Municipais da Fundação M o vi -
mento Brasileiro de Alfabetização - MOBRAL.

0 Presidente da República, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição, e de acordo
com o disposto no artigo 111, do Decreto-Lei n9 200, de 25 de fe
verei rode 1967, decreta:

Art. 19 - A co 1 aboraçao dos Professores, Monitores ou
Alfabetizadores, recrutados pelas Comissões Municipais da Funda
çao Movimento Brasileiro de Alfabetização - MOBRAL para o__ desem
penho de atividade de caráter não econômico e eventual, não acajç
retara quaisquer ônus de natureza trabalhista ou previdenciãria.

Art. 29 - Este Decreto entrara em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 16 de setembro de 1974; 1539 da
Independência e 869 da República.

ERNESTO GEISEL
Ney Braga
Arnaldo Prieto
L.G. do Nascimento e Silva



PORTARIA MiMISTERlAL 639/72
Re cji.i 1 a o afastamento do País

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA

GABINETE DO MINISTRO

Po r t a r i a n 9 639. de 12 de setembro de 1972

O Ministro de Estado da Educação e Cultura, no uso de
suas atribuições, e tendo em vista a necessidade de disciplinar os
processos de afastamento do País de servidores da área do Ministê
rio, em estrita observância aos Decretos números 61.775, de 24 de
novembro de 1967, 63.012, de 18 de julho de 1968 e 67.494, de 6 de
novembro de 1970, resolve:

Art. 19 - No âmbito do Ministério da Educação e Cultu
ra, nenhum servidor público, inclusive das autarquias, empresas p7
blicas, sociedades de economia mista ou fundações criadas por 1eT
federal, que recebem subvenções ou transferências ã conta do orça_
mento da. União, poderá ausentar-se do País, para estudo ou missão
oficial, com ônus ou_sem ele para os cofres públicos, sem prévia
e expressa autcrizaçao do Presidente da República.

Art. 29 - Os pedidos de afastamento desses servidores
deverão ser <TTr i g i do s ao Ministro de Estado, com a antecedência m_í
nima de trinta (30) dias da data prevista para o afastamento.

Art. 39 - Ao encaminhar o expediente de afastamento,
as entidades e/ou pessoas interessadas deverão instruí-lo com as
seguintes informações:

I - Nome do servidor interessado.

II - Instituição em que serve.

III - Cargo, emprego ou função.

IV - Finalidade do afastamento.

V - Datas de início e término do afastamento, incluin
do o período de transpor te a ser utilizado.



VI - Indicação, quando for o caso de afastamento com
ônus para os cofres públicos, das vantagens a serem concedidas,
acompanhados dos respectivos quantitativos discriminados em cruzei.
ros.

VII - Dotaçoes orçamentarias ou quaisquer outras fontes
de recursos à conta das quais correrão as despesas, indicando-se
a existência de saldo.

VIII - Indicação circunstanciada do
tração pelo afastamento do servidor.

interesse da Adm i ni s

IX - Indicação, se for o caso, do último
especificando as datas de sai'da e retorno, o ato que
e, quando tiver sido_publiçado, o Diário Oficial que
respectiva autorização.

afastamento,
o autorizou
publicou a

X - Documentação relativa ã concessão, de bolsa-de-es
tudo, convite ou outra forma de iniciativa do afastamento, com r£
sumo em Português, quando vasada em língua estrangeira.

Art. 49 - No caso especifico do pessoal docente, além
de prestar as i nformações referidas no artigo anterior, o estabele
cimento de ensino e/ou a pessoa interessada deverão instruir o pe
d ido com os seguintes elementos:

I - Parecer favorável ao afastamento, devidamente ju_s
ti ficado, emitido pelo colegiado de ensino e pesquisa da instituT
çao a que pertencer o professor provando a necessidade do seu afas
t a m e n t o .

II - Prova da aceitação, pela entidade patrocinadora,de
tese ou comunicado cientifico,, filosófico ou artístico, a ser apre
sentado perante instituição estrangeira ou internacional, quando
se tratar de afastamento para participação em congresso ou concla.
ve internacional.

III - Plano de estudo ou pesquisa a ser desenvolvido no
Exterior, aprovado pelo colegiado de_ensino e pesquisa, bem como
prova de sua aceitação por instituição estrangeira ou internacio
nal , quando se tratar de afastamento para aperfeiçoamento ou espe
ciaii z a ç ã o .

IV - Plano do curso a ser realizado no Exterior - de
põs-graduação, aperfeiçoamento ou especialização - aprovado pelo
colegiado de ensino e pesquisa e aceito pela instituição estrangei
ra que ministrara o curso, com indicação dos prazos mínimo e mãxT
ino em que o mesmo poderá ser realizado.



V - Declaração, fornecida pelo õrgão competente, de
não existir no Brasil, nenhum curso, legalmente credenciado, ideri
tico ou equivalente ao pretendido no Exterior.

Art, 59 •• Somente em casos excepcionais, a juízo do
Ministro de Estado, serão encaminhados a Presidência da República
pedidos de afastamento para simples comparecimento a congressos
ou conclaves, sem a apresentação da tese ou comunicado a que se re
fere o item II do artigo anterior,

Art. 69 - Quando houver dispensa de ponto para compare^
cimento a congressos ou conclaves, caberá ao próprio órgão a que
pertencer o servidor autorizar-lhe o afastamento, vedada a conces,
sao de quaisquer outras vantagens além do abono do ponto durante
os dias do afastamento.

Art 79 - 0 servidor que se afastar para o Exterior, a
qualquer titulo” ficara obrigado, dentro do prazo de 60 (sessenta)
dias, contado da data em que reassumir suas funções, a apresentar'
relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas o qual serã
entregue ao Õrgão a que pertencer, para exame e imediato encaminha,
mento ao Ministério da Educação e Cultura.

Parágrafo 0 n i c o - A não apresentação do relatório, na
forma e no prazo estipulados neste artigo, acarretará para o se£
vidor faltoso o impedimento de pleitear novo afastamento perante
o Ministério.

Art. 89 - Em qualquer das hipóteses previstas nesta
Portaria, o afastamento do servidor nao poderá exceder de 4 (qua^
tro) anos.

Parágrafo Único - Somente apôs o decurso de prazo igual
ao do último afastamento, contado do término do período imediata,
mente anterior, poderá o servidor novamente ausentar-se do Pais,
para estudo ou missão oficial, observador sempre o interesse e a
conveniência da Administração.

Art. 99 - 0 servidor em férias ou licença poderá afas
tar-se do PaTs^ i ndependentemente de autorização, devendo comunT
car seu endereço ao Õrgão a que pertencer.

Art. 10 - Os pedidos de afastamento de servidores, do
próprio Ministério da Educação e Cultura, ou de órgãos diretamente
subordinados, antes de serem formalmente encaminhados, deverão ser
submetidos prev.iamente a consideração do Ministro de Estado, para
que decida da conveniência de seu proce.ssamento.

Art. 11 - Não serã apreciado nem encaminhado ã Presj



ciência da Republica nenhum pedido de afastamento que deixar de
atender ãs normas da presente Portaria.

§ 19 - Quando insuficientemente instruído, ou enviado
fora do prazo estabelecido no artigo 29, o pedido baixara em dj
ligência, para que o Órgão interessado supra a falha apontada pe
los órgãos próprios do Ministério da Educação e Cultura ou indT
que, se lhe convier e/ou ao interessadno, nova data para o inicio'
do afastamento.

§ 2Q - Se o órgão ou a pessoa interessados não cumpri
rem as diligencias determinadas pelo Ministério da Educação e CuT
tura, o pedido de afastamento sera arquivado, independentemente
de comunicação oficial.

Art. 12 - Os casos excepcionais e/ou omissos serão r£
solvidos p e1 o M i n i s tro de Estado.

Art. 13 - Os órgãos abrangidos pelo artigo 19 dev£
rão, dentro de 30 [trinta) dias, a contar da data de publicação
da presente Portaria, encaminhar ao Gabinete do Ministro levanta
mento dos afastamentos de seus servidores, autorizados, a quaT
quer titulo, a partir de 19 de dezembro de 1967.

Art. 14 - Esta Portaria entrara em vigor 30 (trinta)
dias depois de oficialmente publicada, revogadas as disposições
em contrário.

JARBAS G. PASSARINHO



DECRETO !'■!<? 75.749 de 22 de maio de 1975

Considera relevantes os serviços prestados nas Comissões Municipais75~WB'f<TF ——————----- ---------------------------------------------- ------

0 Presidente da República,

usando_da atribuição que lhe confere o artigo 81, item II, da Cons­
tituição,

DECRETA

Art. 19 - São considerados relevantes os serviços prest
dos pelos integrantes das Comissões Municipais da Fundação Movimen
to Brasileiro de Alfabetizaçao-MOBRAL .

Art. 29 - 0 Presidente da Fundação Movimento Brasileiro
de Alfabetizaçao-MOBRAL , ouvido o Conselho Administrativo expedi ra
os Certificados de participação nos trabalhos desenvolvidos pelos
membros das Comissoes Municipais.

Art. 39 - Este Decreto entrara em vigor na data de publj
cação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 22 de maio de 1975, 1549 da
Independência e 879 da República.

ERNESTO GEISEL
Ney Braga

I |0
’



LEI N9 5.40 0_- DE 21 DE MAR Ç0 DE 19 6 8

Provê sobre a alfabetização cíg adultos em idade militar

Art. 19 - Os brasileiros que aos 17 (dezessete) anos de
idade, forem ainda analfabetos, serão obrigados a alfabetizarem-se.

Art. _29 - As comissões de seleção de que trata o arti­
go 14 da Lei n9 4.375 (*),  de 17 de agosto de 1 964 (Lei do Serviço
Militar), encaminharão ã autoridade educacional competente os b r a s i_
leiros que, ao se alistarem, forem analfabetos, devendo anotar, no
respectivo Certificado de Alistamento Militar, a obrigatoriedade de
seu portador ser alfabetizado.

Parágrafo Onico - 0 alistado poderá recorrer a outros
meios para promover a~a FfaTetizaçao exigida no artigo 19 desta Lei.

Ar t. 39 - Se o titular do Certificado de Alistamento Mj_
litar, ao ser convo'cado para prestar o serviço militar inicial, ai£
da. não estiver alfabetizado, será notificado de gue deverá ter dila
tada a prestação desse serviço pelo tempo necessário ã sua a 1fabetT
zaçao, a fim de que possa receber o respectivo Certificado de Reser
vista, nas condições previstas nos §§ 29 e 39 da Lei nó 4.375, de
17 de agosto de 1964.

Parágrafo Onico - Aplica-se o disposto neste artigo aos
refratários e insubmissos ã que se referem os artigos 24 e 25 da
Lei nele mencionada.

Art. 49 - Ao brasileiro que, obedecendo ao previsto no
artigo 29 e seu parágrafo único estiver sendo alfabetizado, sera
fornecido pela autoridade educacional competente para fins de exe£
cicio de qualquer atividade profissional um atestado provisório com
validade até a data de sua apresentação como convocado, para pre£
tar o serviço militar.

Art. 59 - Poderão lecionar em qualquer das escolas ou
cursos de alfabetização mantidos pelas Forças Armadas os cidadãos
brasileiros que a juízo das autoridades responsáveis por estas esco
las ou cursos, demonstrarem capacidade didática.

Art. 69 - As aulas de alfabetização serão ministradas
nos quartéis’ e nas escolas próprias das Forças Armadas, para os in
corporados e, para os demais, nos cursos de alfabetização mantidos
pela União, Estados, Municípios, quer por intermédio do rádio e da
televisão, e, ainda, nos cursos das empresas comerciais , industriais



e agricilas de que trata o artigo 170 da Constituição nas escolas
particulares e, na falta destas, em residências, clubes, cinemas e
outros recintos.

Art. 79 - Serã considerado serviço meritório a ser re
gistrado no respectivo assentamento funcional para o efeito de pro
moção, haver um funcionário publico, civil, ou militar, federal,’
estadual, municipal ou autárquico, alfabetizado mais de dez ccns_
c r i t o s .

Art. 89 - Todo cidadão brasileiro que, nao sendo fun
cionãrio ou servidor publico, comprovadamente a 1 fabetizar 'mais de
10 (dez) conscritos recebera um Diploma ou Certificado honorífico,
passado pela autoridade, nos termos e mediante as solenidades e c
preenchimento das condições que o regulamento desta Lei es tabele
cer.

Art. 99 - Para os efeitos da presente Lei, considerar-
se-ão alfabetizados os brasileiros que demonstrarem, na forma que
o regulamento desta Lei prescrever domínio das técnicas de ler,

í escrever, contar e a aquisição de noções elementares de educaçao
moral e cívica e de conhecimentos gerais.

Art. 10 - 0 Poder Executivo regulamentará a presente
Lei dentro dé 3”Ü (~tr i nta ) dias.

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publj
cação.

Ar t. 12 - Revogam--se as disposições em contrario.

A.COSTA E SILVA - Presidente da República (*)

(*) V.LEX, Leg.Fed. 1 964, pãg . 714

oooOooo

DECRETO N9 61.311 - DE 8 DE SETEMBRO DE 1967

Prevê sobre a constituição de grupo de trabalho inte£
ministerial, para estudo e levantamento de recursos destinados a
alfabetização.

oooOooo
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
FUNDAÇAO MOVIMENTO BRASILEIRO DE ALFABETIZAÇÃO MOBRAL

'•e 1 n Ç 5.379

de 3 5/12/1 96/

Prevê sobre alfabeti ?ação funcional
e a educaçao cõrrtTnuacla’~3õ ã d5'1’5s~-
centes e acTul tos7~ ~ "

0 Presidente da Republica

Faço saber que c Congresso Nacional decreta e eu saneio
no a seguinte lei:

Art_ 19 ■- Constituem atividades prioritárias permanentes, no Mi_
iíisterTo da Educação e Cultura, a alfabetização funcional e, prin
cipa Imente, a educação c o n t i n u a d a d e a d õ 1 e s c e n t e s e ad u T~t cs.

Parágrafo cínico - Essas atividades em sua fase inicial atingirão")
os objetivos em seis períodos sucessivos de 4 (quatro) anos, ol
primeiro destinado a adolescentes e adultos analfabetos ate 30
(trinta) anos, e o segundo, aos analfabetos de mais de 30 (trinta).
anos de idade. Apôs esses dois períodos, a educação continuada;
de adultos prosseguira dê mane i ra constante e sem descriminação.

A r t ,■ 2 9 - Nos programas de alfabetização funcional e educação c c n
ti nuadã- de adolescentes e adultos, cooperarão as autoridades e
órgãos civis e militares de todas as ãreas administrativas, nos
termos que foram fixados em decreto, bem como, em caráter voluntã
rio, os estudantes de níveis universitário e secundário que po's
sam fazê-lo sem prejuízo de sua própria formação.

A r t. 3 9 - E aprovado o Plano de Alfabetização Funcional e Educa
çao Continuada de Adolescentes e Adultos, que esta acompanha, sij
jeito a reformulações anuais, de acordo com os meios disponíveis
e os resultados obtidos.

A r t. 49 - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir uma Funda
çao,'sob a denominação de Movimento Brasileiro de Alfabetização -
MOBRAL, de duração indeterminada, com sede e foro na cidade do
Rio de Janeiro, Estado da Guanabara, enquanto não for possível a
transferência da sede e foro para Brasília.



Art. 59 - 0 MOBRAL será 0 órgão e x e c u t0r do Plano anexo de que
trata 0 art. 39.

Art. 69-0 MOBRAL gozara de autonomia administrativa e financeira
e acrqui rira personalidade jurídica a partir da inscrição no R e g i s
tro Civil das Pessoas Jurídicas, do seu ato constitutivo, com b
qual serão apresentados seu estatuto e 0 decreto do Poder Executi
vo que 0 aprovar.

Art. 79 - 0 patrimônio da Fundação serã constituído:

a) por dotações orçamentárias e subvenções da União;

b) por doações e contribuições de entidades de direito
público e privado, nacionais, internacionais ou mui ti
nacionais, e de particulares;

c) de rendas eventuais.

Art_. 89-0 titular do Departamento Nacional de Educaçao serã 0*
"Presidente da Fundação.

Art. 99 - 0 pessoal do MOBRAL serã, pelo seu Presidente, solicita
Bo- ao ^erviço Público Federal.

Ar t. 10 - 0 MOBRAL poderã celebrar convênios com quaisquer entida_
des, publicas ou privadas, nacionais, internacionais e multinacio
nais, para execução do Plano aprovado e seus reajustamentos.

Art. 11 - Os serviços de rãdio, televisão e c i nema educativos, n 0
que concerne a alfabetização funcional e educaçao continuada de
adolescentes e adultos, constituirão um sistema geral integrado ao
Plano a que se refere 0 art. 39.

Art. 12 - Extinguindo-se por qualquer motivo 0 MOBRAL, seus bens
serão incorporados ao patrimônio da União.

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 14 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 15 de dezembro de 1967; 1469 da
Independência e 799 da República.

ARTUR DA COSTA E SILVA
Tarso Dutra

* Alterado pelo Dec.Lei 665 de 02/07/69



PLANO DE ALFABETIZAÇÃO _F U£C I ONA _ EDU CA£ AO
CONTINUADA DE ADOLESCENTES 1-. ADULTOS

(Anexo ã Lei 5.379 de 15/12/1967)

A, COSTA E SILVA

TARSO DUTRA

Compilado da pasta de Documentos Básicos do Arquivo da GEPED

0 Ministério da Educação e Cultura sistematizará suas
atividades quanto a alfabetização funcional e educação continuada
de adolescentes e adultos, na realização dos seguintes objetivos
e na forma adiante estabelecida, através da Fundação Movimento
Brasileiro de Alfabetização (M 0 B R A L ) .

estimular
etária d e

1. Assistência
em todo o Pais,

1_ a_ j_4 anos.

2. Extensão da

financeira e técnica, para promover e
a obrigatoriedade do ensino, na faixa 

escolaridade até 6a. serie, inclusive.

3. Assistência educativa imediata, aos analfabetos que
se situem na faixa etãria de 10 a 14 anos, induzindo-os ã matrT
cuia em escolas primárias e proporcionando recursos para que as
escolas promovam essa integração por meio de classes especiais,
em horários adequados. A assistência financeira consistirá, em
relação a cada educando matriculado o freqüente, na contribuição
da metade do custo previsto para a educação direta dos analfabe
tos adultos.

4. Promoção da educação dos analfabetos de qualquer
idade ou condição, alcançáveis pelos recursos audiovisuais em
programas que assegurem aferição válida dos resultados. A assi£
tência financeira consistirá, em relação a cada alfabetizando ma_
triculado e freqüente, na contribuição de um terço do custo pre
Visto para educação direta dos analfabetos adultos.

5. Cooperação nos movimentos isolados de iniciativa
privada, desde que comprovada sua eficiência.

6. Alfabetização
ü 5 analfabetos de 15 ou mais

funcional e educação c o n t i nu a da p ara
anos, por meio de cursos especiais, 



i, í $ i c c s e diretos, dotados de todos os recursos possíveis, i n c 1 u
<ive audiovisuais2 com a_duração prevista de nove meses. Será
.^segurada assistência técnica e financeira para a ministração
desses cursos.

7. Assistência alimentar e recreação, qualificadas,
como fatores de fixação de adultos nos cursos, além de seus efej_
tos educativos.

8. Fixação das seguintes prioridades em relação' aos
cursos diretos previstos no item 5:

a) prioridade número um: condições sõcio-econômicas
dos Municípios, dando-se preferência aos que oferecem melhores
condições de aproveitamento dos efeitos obtidos pelos educandos
e maiores possibilidades quanto ao desenvolvimento nacional;

b) prioridade número dois: faixas etárias que congre
gam idades vitais no sentido de pronta e frutuosa receptividade
individual e de rnaior capacidade de contribuição no desenvolvj_
mento do País.

9. Integração em todas as promoções de alfabetismo e’"\
educaçao, de noções de conhecimentos gerais, técnicas básicas
práticas educativas e profissionais, em atendimento aos probie
mas fundamentais de saúde, do trabalho, do lar, da religião, do
civismo e da recreação.

10. Promoção progressiva de cursos de continuação (di
retos, radiofônicos ou por televisão), objetivando estender a aT
fabetizaçao funcional, entendendo-se que, para efeito de assis
tência financeira, sõ serão considerados os cursos radiofônicos
ou por televisão ministrados através de rádio - escolas ou telesc^
las enquadradas em sistema organizados, e em proporção ao rejs
pectivo número de educandos matriculados e freqdentes.

11. Tendo cm vista as prioridades estabelecidas no
item 8, a ação sistemática começará pela faixa etária compreend^
da entre 10 e 30 anos, em cada Município - Capital de Estado
Território e Distrito Federal, e em grandes municípios industriais
e agrícolas, observados os respectivos planos-pilotos.

12. Instalação de centros de educação social e cívi_ ;
ca, parasociabil idade de adolescentes e adultos e fixação de hfí j
b i tos e técnicas adquiridos, mediante a utilização dos meios de
comunicação coletivos - livro, música, rádio, cinema, televisão,
teatro e publicações periódicas.

13. Descentralização da açao sistemática, com a exec.u



ção pelos Estados, Territórios e Distrito Federal, Municípios
entidades particulares, mediante convênio.

e

14. Dentro de 60 dias a contar da data que adquirir
personalidade jurídica, a Fundação apresentara ao Ministério da
Educaçao e Cultura um esquema de prazo para execução das seguin
tesetapasoperacionais;

a) apresentação do projeto básico;

b) instalação dos grupos federais de coordenação;

c) instalação das equipes federais nos Estados, Distrj_
to Federal e Territórios;

d) apresentação dos cadernos básicos para os cursos;

e) apresentação do material audiovisual;

f) lançamento do programa;

g) início de treinamento trimestral do magistério e c£
laboradores locais, para execução dos p1 a nos-pi1 o tos .

15. As dotações orçamentar ias terão como base de cálcu
lo as seguintes previsões de despesas anuais, cuja proporciona.1T
dade por espécie de aplicação fica logo fixada:

a) custo básico de NCr$ 100,00 para uma população de.
1.500.000 adolescentes e adultos entre 15 e 30 anos (item 6 do’
Plano) .... NCr$ 150.000.000,00;

b) custo básico de NCr$ 50,00 para incorporação a Esco
la comum, de 850.000 analfabetos entre 10 e 14 anos (item 3 d’õ
Plano) .... NCr$ 42.500.000,00;

c) custo básico de NCr$ 33,00 para 500.000 alunos de
rádio-escolas , telescolas e outros sistemas, em qualquer idade
(.item 4 do Plano) .... NCr$ 1 6.500.000,00 ;

d) 1% sobre o total das cifras anteriores, para admj_
nistração federal .... NCr$ 2.090.000,00;

e) 1% sobre o mesmo total para material audiovisual,
inclusive impressão de livros .... NCr$ 2.090.000,00;

Total  NCr$ 213.1 80.000,00.


